PARECER nº 73, de 2015

De Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei Complementar nº 1406, de 2014
De autoria do senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei nº 1406, de 2014, altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual.
Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 3 (três) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, nos termos do que dispõe os artigos, 31§ 1º e artigo 61, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO

Esclarece a mensagem governamental que a alteração decorre de pedido do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, tendo em vista a necessidade de corrigir valores da lei que trata do tema, redução do valor de duas taxas relacionadas à prestação de serviços de competência do referido Departamento e criação de taxas de registro do contrato do financiamento de veículo, bem como da taxa de escolha de caracteres alfanuméricos da placa de veículo.

A nosso ver, a medida tratada na proposta do Senhor Governador obedece ao disposto na Constituição Estadual no que se refere ao processo legislativo, é relevante e conveniente na gestão do interesse público, além do respaldo de ordem financeiro-orçamentária.

Trata-se, portanto, de matéria que, sob os aspectos que ora nos compete examinar, recomendamos a sua aprovação.

Das emendas

Pretendem as emendas de nºs 1 a 3 alterar dispositivos referentes ao inciso IV, do artigo 25 da Lei que ora se pretende alterar, bem como dos anexos relativos ao inciso IV, da mencionada Lei, que tratam de taxas ali especificadas.

No que concerne às alterações propostas, temos a esclarecer que tais medidas ingressam não contribuem para aprimorar o disposto na mensagem governamental. 

Nesse aspecto, com relação às alterações propostas em tais emendas, temos a esclarecer que o recurso em Junta Psicológica está previsto na legislação federal, conforme se infere dos artigos 11 a 14 da Resolução nº 425, de 2014, Conselho Nacional de Trânsito, que determina a realização de novo exame por uma Junta de psicólogos e médicos composta por no mínimo, 3 profissionais, o que nos leva a não recomendar o acolhimento de referidas medidas acessórias. 

Sendo assim, somos pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 3. 

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 1406, de 2014, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 3.

É o nosso parecer.
a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

